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ACÓRDÃO
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JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.036,  CPC/2015).  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  Nº  837.311.  SUPOSTA 
INCOMPATIBILIDADE COM O JULGAMENTO DE APELAÇÃO 
E  REMESSA  OFICIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS.  PREVISÃO DE 
CONVOCAÇÃO  PARA  AS  VAGAS  QUE  SURGIREM  NA 
VALIDADE DO CONCURSO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS  PRECARIAMENTE.  PRETERIÇÃO 
CARACTERIZADA.  CONVOLAÇÃO DA MERA EXPECTATIVA 
DE  DIREITO  EM  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO. 
SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
RETRATAÇÃO REJEITADA.

Em que pese possam parecer incompatíveis, não há incongruência 
entre  os  entendimentos  firmados  no  julgado  e  no  recurso 
repetitivo. Pelo contrário, a tese firmada no acórdão se harmoniza 
com a orientação do STF, posto que, embora os aprovados fora do 
número  de  vagas  possuam  mera  expectativa  de  direito, 
circunstâncias  excepcionais  autorizam  a  quebra  da 
discricionariedade administrativa,  convolando a  situação jurídica 
em direito subjetivo à nomeação. Os autos retratam que o Estado da 
Paraíba  mantém  nos  quadros  do  nosocômio  pelo  menos  três 
candidatos  aprovados  em  posições  posteriores  àquela  alcançada 
pela apelada, todos contratados temporariamente como prestadores 
de serviço.  Registre-se, outrossim, que o edital do concurso previu 
que o certame se destinava a preencher as vagas já existentes antes 



da lei e aquelas que fossem posteriormente criadas no seu prazo de 
validade. Neste cenário, entendo que, excepcionalmente, a autora 
tem direito à nomeação, em razão da preterição retratada nos autos.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a retratação, nos termos do voto 
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 213.

Relatório

Trata-se de expediente devolvido pela Presidência do Egrégio TJPB a 
este  Colegiado,  por  ocasião  da interposição  de Recurso  Extraordinário  pelo  Estado da 
Paraíba, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC/73 (atual art. 1.036, CPC/2015), para fins 
de apreciação de juízo de retratação em acórdão proferido no presente feito, relativamente 
à orientação formulada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE n. 837.311 (Tema 
784).

Assevera,  destarte,  que  a  Corte  Suprema  consagrara,  no  citado 
precedente,  submetido ao regime de recursos repetitivos, que o  “surgimento de novas 
vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade 
do certame anterior,  não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital”.

Sustenta, assim, a ocorrência de divergência entre a decisão do STF e 
o  acórdão  lavrado  na  demanda  em  apreço,  mormente  no  que  se  refere  ao  seguinte 
entendimento adotado na decisão:

“Na linha da jurisprudência  consolidada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, a mera expectativa de nomeação dos candidatos 
aprovados  em concurso  público  convola-se  em direito  líquido  e 
certo  quando,  dentro  do  prazo  de  validade  do  certame,  há 
contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de 
vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam 
aptos a ocupar o mesmo cargo ou função”.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  devolvida  ao  colegiado  gira  em  torno  da  suposta 
incompatibilidade da decisão exarada outrora, que determinou a nomeação da autora da 
demanda no cargo para o qual foi aprovada fora do número de vagas, com o entendimento 



sufragado pelo STF, no sentido de que o  “surgimento de novas vagas ou a abertura de 
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, 
não  gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  fora  das 
vagas previstas no edital”.

Em que pese possam parecer incompatíveis,  não há incongruência 
entre os entendimentos.  Pelo contrário, a tese firmada no acórdão se harmoniza com a 
orientação do STF. Com efeito, a leitura completa do julgado do Pretório Excelso revela 
que embora os aprovados fora do número de vagas possuam mera expectativa de direito, 
circunstâncias  excepcionais  autorizam  a  quebra  da  discricionariedade  administrativa, 
convolando  a  situação  jurídica  em  direito  subjetivo  à  nomeação.  Para  melhor  ilustrar, 
transcreve-se parte da ementa do precedente:

“A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de 
que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso 
para  o  mesmo  cargo,  durante  o  prazo  de  validade  do  certame 
anterior,  não  gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos 
candidatos  aprovados  foradas  vagas  previstas  no  edital, 
ressalvadas as hipóteses  de preterição arbitrária e imotivada por 
parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito ou 
expresso  do  Poder  Público  capaz  de  revelar  a  inequívoca 
necessidade  de  nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de 
validade  do  certame,  a  ser  demonstrada  de  forma  cabal  pelo 
candidato. Assim, a discricionariedade da Administração quanto à 
convocação  de  aprovados  em concurso  público  fica  reduzida  ao 
patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o 
direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses 
excepcionais:

i) Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro 
do edital (RE 598.099);

ii) Quando houver preterição na nomeação por não observância da 
ordem de classificação (Súmula 15 do STF);

iii)  Quando surgirem novas vagas,  ou for  aberto  novo concurso 
durante a validade do certame anterior, e ocorrer a preterição de 
candidatos  aprovados  fora  das  vagas  de  forma  arbitrária  e 
imotivada por parte da administração nos termos acima.

Fazendo o cotejo do julgado com o caso dos autos, resta claro que a 
manutenção  da  sentença  que  determinou  a  nomeação  da  autora  está  calcada  na 
excepcionalidade ventilada pelo STJ, posto que, efetivamente demonstrados nos autos os 
seguintes fatos:



1. A autora foi aprovada para o cargo de Bioquímica, no  Hospital 
Regional Manoel Gonçalves de Abrantes, no município de Sousa, 
para a 9ª colocação.

2.  O edital do concurso previu 7 (sete) vagas para o  cargo a que 
concorreu a recorrida.

3.  Posteriormente,  o  Estado  da  Paraíba  tornou  sem  efeito  a 
nomeação  da  7ª  colocada,  convocando,  em  seguida,  a  candidata 
seguinte. Assim, não mais existe qualquer candidato concursado a 
frente da autora.

4. Os autos retratam, todavia, que o Estado da Paraíba mantém nos 
quadros do nosocômio pelo menos três candidatos aprovados em 
posições  posteriores  àquela  alcançada  pela  apelada,  todos 
contratados  temporariamente  como  prestadores  de  serviço  (fls. 
26/27  e  31/33).  Neste  ponto  importa  destacar  que,  embora  as 
contratações tenham sua gênese em momento anterior ao concurso, 
a  natureza  jurídica  delas  não  permite  a  manutenção  por  tempo 
indeterminado do agente público, até porque a contratação, nestes 
moldes,  é  por  tempo determinado.  Desta  forma,  é  evidente  que 
embora  contratados  anteriormente  ao  concurso,  os  contratos 
estenderam-se ilicitamente  no  tempo,  demonstrando,  inclusive  a 
real e efetiva necessidade de profissionais específicos para aquela 
atividade.

5.  Registre-se,  outrossim, que o edital  do concurso previu que o 
certame se destinava a preencher as vagas já existentes antes da lei 
e  aquelas  que  fossem  posteriormente  criadas  no  seu  prazo  de 
validade, conforme se pode observar do seu item 7,  que passo a 
transcrever: “7. Serão oferecidas 3.301 vagas para Cargos Públicos, e 
as  demais  vagas  que  vierem  a  surgir  no  prazo  de  validade  do 
Concurso, distribuídas da seguinte forma: 1.057 para Médicos, 21 
para Cirurgião Dentista com Especialização em buco maxilo facial, 
884 para outras categorias de nível superior e 1.339 para categorias 
de  nível  médio.  Do  total  de  vagas,  serão  reservadas  299  para 
portadores  de  necessidades  especiais,  conforme distribuição  nas 
tabelas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 das Unidades Hospitalares e da 
Administração Central da Secretaria de Estado da Saúde”.1 Tal fato, 
inclusive, já é do conhecimento do Plenário desta Corte, quando da 
análise  do  Mandado  de  Segurança  nº  999.2011.000758-3/001,  de 
minha  relatoria,  julgado  na  sessão  de  30/11/2011,  onde  restou 

1 Disponível  em:  <http://www.faperp.org.br/admin/Upload/22102008161249Edital-4-de-Retificacao.pdf>.  Acessado  em  31/05/2012, 
pelas 11:00h.

http://www.faperp.org.br/admin/Upload/22102008161249Edital-4-de-Retificacao.pdf


constatado, em caso semelhante (a impetrante era psicóloga), que 
houve, na mencionada norma, a criação de vários cargos.

A par dessas informações, chega-se facilmente à conclusão de que a 
Administração  Estadual  mantém  pessoal  contratado  sem  concurso  público  durante  a 
validade do certame para o qual a recorrida foi aprovada, fato este que transmuda a mera 
expectativa de direito em direito subjetivo à nomeação, por força da excepcionalidade das 
circunstâncias narradas. Esta Corte, mesmo antes do julgamento do RE 837.311, já adotava 
esse posicionamento:

“APELAÇÃO CÍVEL.  APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO 
FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL. 
FISIOTERAPEUTA.  CONTRATAÇÃO  DE  TERCEIROS. 
INVESTIDURA  PRECÁRIA.  DIREITO  SUBJETIVO  À 
NOMEAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. “Embora aprovado em 
concurso público,  tem o candidato mera expectativa de direito à 
nomeação.  Porém,  tal  expectativa  se  transforma  em  direito 
subjetivo para os candidatos quando, dentro do prazo de validade 
do  certame,  há  contratação precária  de  terceiros,  concursados  ou 
não, para exercício dos cargos.” 2

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  DE  ENFERMEIRO. 
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO EM 
EDITAL.  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA  DE  PROFISSIONAIS 
PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DURANTE  A  VIGÊNCIA 
DO  CERTAME  EM  NÚMERO  QUE  ULTRAPASSA  A 
CLASSIFICAÇÃO  DA  CANDIDATA.  PRETERIÇÃO 
CONFIGURADA.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO  E 
POSSE.  NOMEAÇÃO  IMEDIATA.  OBRIGAÇÃO  DO  ENTE 
ESTADUAL.  ATO  VINCULADO.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS. Na linha da jurisprudência consolidada no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça, a mera expectativa de nomeação dos 
candidatos aprovados em concurso público convola-se em direito 
líquido e certo quando, dentro do prazo de validade do certame, há 
contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de 
vagas existentes, com preterição daqueles que, aprovados, estariam 
aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.” 3

Desse  modo,  demonstrada  a  necessidade  de  nomeação  com  a 
contratação precária  de servidores  para exercer  as  funções  de Bioquímico  do Hospital 
Regional Manoel Gonçalves de Abrantes, não há dúvida que houve manifesta infração à 

2  TJPB – 200.2010.045535-7/001 – Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira -  DJ 10/11/2011.
3  TJPB – 200.2010.022161-9/002 – Rel. Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão (juiz convocado para substituir a Desª. Mª de Fátima 

Moraes Bezerra Cavalcanti) – 2ª CC – DJ 29/10/2011.



Constituição Federal, até porque, como visto, a candidata seria a próxima a ser convocada 
para tanto.

Expostas estas considerações, mantendo a decisão exarada outrora, 
por  entender  que  não  há  incompatibilidade  com  o  entendimento  firmado  no  RE  nº 
837.311. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar a retratação, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de abril de 2017.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

             João Alves da Silva
                     Relator


